
 
 

 

PARECER JURÍDICO  

REF:. PROCESSO Nº 002/2025-CMLA/INX  

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

ENTE INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA  EM CONTABILIDADE PÚBLICA 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO 

AJURU/PA. 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI Nº 

14.133/2021. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA  EM CONTABILIDADE PÚBLICA. 

LEGALIDADE. PARECER PELA CONTINUIDADE DO 

PROCESSO. 

 

 

I – RELATÓRIO 

Síntese dos fatos: 

            O processo em tela encaminhado pela Comissão de Contratação da 

Câmara Municipal de Vereadores de Limoeiro do Ajuru/PA, para análise e emissão de 

parecer jurídico concernente à legalidade do processo de Inexigibilidade de Licitação nº 

002/2025-CMLA/INX, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA  EM 

CONTABILIDADE PÚBLICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU/PA, fundamentado com base legal no artigo 

74, III, alínea “c’, § 3º da Lei de Licitações de Contratos.  

Consta nos presentes autos: solicitação de abertura de processo; 

justificativa; dotação orçamentária; declaração de adequação orçamentária; ato de 

designação de agente de contratação; autuação do processo licitatório; documentos da 

Empresa PINHEIRO & VALADARES ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL 

LTDA, anexos, minuta do contrato administrativo e despacho de encaminhamento dos 

autos para análise e parecer.  

É o sucinto relatório. Passamos a análise jurídica. 

 

II – PARECER 

II.I – Da Análise Jurídica 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-

á aos aspectos estritamente jurídicos da matéria ora propostos, abstendo-se de adentrar 



 
 

 

nos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras 

questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade 

da Administração. 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações 

jurídicas ora perquiridas. 

 

II.II – Da Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Empresa de Assessoria 

e Consultoria Contábil. 

  O ordenamento jurídico brasileiro consagrou o processo licitatório como 

a regra para a contratação das referidas modalidades de negócios jurídicos junto aos 

particulares. Assim, é de se concluir que, em se tratando de contrato administrativo, a 

inexigibilidade deve ser a exceção, ocorrendo apenas nos restritos casos autorizados 

pela lei.  

Portanto, as licitações e contratos administrativos, atualmente, são regidos 

pela Lei Federal 14.133/2021, que, assim como previa a norma anterior, também prevê 

os casos em que, por exclusividade do fornecimento do produto ou por inviabilidade da 

competição, a licitação é dispensável ou inexigível.  

O caso em pauta versa sobre a contratação de empresa especializada em 

contabilidade pública. Para tanto, a Administração Pública deve enquadrá-la na 

legislação para celebrar o contrato. 

Por se tratar de atividade notoriamente técnica, a Lei nº 14.133/2021 permite 

a inexigibilidade de licitação, possibilitando a contratação direta. Passemos, então, à 

análise específica do seu art. 74, inciso III, in verbis:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

[...] 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 

[...] 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-

se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito 

no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à 

plena satisfação do objeto do contrato. 

 



 
 

 

O referido dispositivo faz referência ao artigo 74, da Lei nº 14.133/2021, que 

arrola os serviços técnicos abarcados pela inexigibilidade de licitação, quais sejam, 

estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; pareceres pericias e 

avaliações em geral; assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias; fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal; e restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

Segundo se extrai dos autos, a Comissão de Contratação conclui que a 

Empresa PINHEIRO & VALADARES ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL 

LTDA, possui notória especialização, imprescindível aos serviços do Poder Legislativo 

Municipal, e, consequentemente, a que melhor se adéqua ao interesse público.  

Antes, porém, de adentrarmos no mérito da inexigibilidade de contratação 

da profissional ora em procedimento licitatório, é necessário que conheçamos o conceito 

legal de Notória Especialização e Singularidade. 

A propósito da abordagem, trazemos a lição do mestre Marçal Justen Filho, 

in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Aide Editora, RJ, 2 ed. 

1994, p. 150, que assim se manifesta:  

“Há serviços que exigem a habilitação específica, vinculada à 

determinada capacitação intelectual e material. Não é qualquer ser 

humano que poderá satisfazer tais exigências. Em tais hipóteses verifica-

se que a variação no desenvolvimento do serviço individualiza e 

peculiariza de tal forma a situação exclui comparações e competições. 

Inviabiliza-se a comparação, pois cada profissional prestador de serviço 

dá-lhe configuração personalíssima”.  

Ressalta-se, todavia, que para os fins aqui almejados, a comprovação de 

exclusividade não implica, necessariamente, que sejam únicos os serviços prestados, 

pois como ilustra o eminente Desembargador Régis Fernandes de Oliveira (apud Carlos 

Pinto Coelho Mota, in “Eficácia nas Licitações e Contratos, 3ª ed. Del Rey: Belo 

Horizonte, 1994. p. 135) a singularidade e a notoriedade implica em características 

próprias de trabalho, que o distingue dos demais. Esclareça-se que o que a 

Administração busca é exatamente esta característica própria e individual de certa 

pessoa. O que visa é a perícia específica, o conhecimento marcante de alguém ou as 

peculiaridades artísticas absolutamente inconfundíveis”. 

Diante desta prévia conceituação, já conhecendo o significado de notória  

especialização singularidade para os efeitos do art. 74 da Lei de Licitações, já no âmbito 

da análise da comprovação desta inexigibilidade, chega-se a conclusão favorável à 

contratação direta, o próprio ordenador de despesas externo e, posteriormente, ratificou 

a inexigibilidade, tendo em vista a singularidade e notória especialização demonstrada 

na qualidade do profissional que compõe o quadro social, uma vez que se constitui em 

profissional habilitado com experiência profissional na consultoria contábil, entre outros 

serviços. 

Portanto, em situações como essa, não se pode discordar que, concentra- 

se tal necessidade pela avaliação da entidade pública que receberá os serviços, 

notadamente o ordenador de despesa encarregado do gerenciamento, que no caso 



 
 

 

presente, acha que se faz necessário a contratação direta em razão de ser profissional 

de notória especialização.  

O importante ressaltar, é que se pode aferir a notória especialização, na 

contratação dos serviços. A constatação deste fato (notória especialização) como uma 

realidade, deve-se dar pelo ordenador de despesas responsável pela inexigibilidade 

declarada. 

 

III- CONCLUSÃO : 

Ante o exposto, o fundamento usado para contratar tem previsão legal no 

art. 74, III, C, da Lei de Licitações, atendidos os critérios definidos na Súmula 39 do 

TCU, em conformidade com a doutrina citada, que apresenta detalhamento dos 

requisitos necessários à contratação, esta Assessoria Jurídica OPINA pela legalidade 

da contratação direta, para contratação de consultoria técnica nos assuntos de natureza 

contábil da Câmara Municipal, elaboração da prestação de contas junto ao tribunal de 

contas, mediante procedimento de inexigibilidade de licitação, com observância do rito 

previsto no dispositivo legal, inclusive realizando as publicações. 

 Analisada a minuta do contrato apresentada constata-se que está em 

conformidade com a lei de licitações, nos termos deste parecer.  

Registra-se, por fim, que a análise consignada neste parecer foi feita sob o 

prisma estritamente jurídico-formal observadas na instrução processual e no contrato, 

não adentrando, portanto, na análise da conveniência e oportunidade dos atos 

praticados, nem em aspectos de natureza eminentemente técnico pertinentes, preços 

ou aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada 

pelos setores responsáveis e autoridade competente do Município. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Retornem-se os autos a Comissão de Contratação para as providências 

cabíveis. 

Limoeiro do Ajuru/PA, 08 de janeiro de 2025. 

 

 

Sérgio Renato Freitas de Oliveir Júnior 

OAB-PA 15837 
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